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INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL: AVANÇOS E RETROCESSOS DAS NOVAS 

TECNOLOGIAS NO ÂMBITO INTERNACIONAL PARA O EFETIVO ACESSO À 

JUSTIÇA NA ATUALIDADE 
 

KEYLA CRISTINA FARIAS DOS SANTOS1 

 
RESUMO: A inteligência está impactando fortemente o comportamento social, portanto, é 
fundamental a compreensão dos efeitos das novas tecnologias na atualidade em relação aos 
potenciais de automações das tarefas tradicionalmente realizadas por pessoas. Na medida que, 
a inteligência artificial está progressivamente ocupando espaços de tarefas principalmente 
humanas, urge que cada pessoa tenha a clareza de sua própria singularidade, a fim de que ela 
possa reconhecer na inteligência artificial uma tecnologia eficaz e, grande aliada para a 
facilitação das atividades humanas. Assim sendo, é preciso reconhecer a necessidade de 
identificar, do ponto de vista social, o melhor o sistema de responsabilidade civil, que tenha a 
capacidade de proteger mais eficazmente a pessoa e seu patrimônio, para não reduzir sua 
proteção a um discurso dogmático, visando assim, o efetivo acesso à justiça e a garantia da 
dignidade humana na modernidade. 
 
PALAVRAS-CHAVES: Inteligência artificial. Avanços. Retrocessos. Novas tecnologias. 
Justiça. 
 
 

ARTIFICIAL INTELLIGENCE: ADVANCES AND SETBACKS OF NEW 

TECHNOLOGIES AT THE INTERNATIONAL SCOPE FOR EFFECTIVE ACCESS TO 

JUSTICE TODAY 

 
 
ABSTRACT: Intelligence is having a strong impact on social behavior, so it is essential to 
understand the effects of new technologies today in relation to the potential for automating 
tasks traditionally performed by people. As artificial intelligence is progressively taking over 
spaces that are primarily human tasks, it is urgent that each person has clarity about their own 
uniqueness, so that they can recognize artificial intelligence as an effective technology and a 
great ally in facilitating human activities. Therefore, it is necessary to recognize the need to 
identify, from a social point of view, the best civil liability system, which has the capacity to 
more effectively protect the person and their assets, so as not to reduce their protection to a 
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dogmatic discourse, thus aiming at effective access to justice and the guarantee of human 
dignity in modern times. 
 
KEYWORDS: Artificial intelligence. Advances. Setbacks. New technologies. Justice. 
 

INTELLIGENZA ARTIFICIALE: PROGRESSI E INCONVENIENTI DELLE NUOVE 

TECNOLOGIE SENZA AMBITO INTERNAZIONALE PER UN REALE ACCESSO 

ALLA GIUSTIZIA 

 
RIASSUNTO: L'intelligenza sta avendo un forte impatto sul comportamento sociale; pertanto, 
è essenziale comprendere gli effetti delle nuove tecnologie odierne in relazione al potenziale di 
automazione di compiti tradizionalmente svolti dalle persone. Poiché l'intelligenza artificiale 
sta progressivamente prendendo il sopravvento su compiti prevalentemente umani, è urgente 
che ogni persona abbia chiarezza sulla propria unicità, in modo da poter riconoscere 
l'intelligenza artificiale come una tecnologia efficace e un valido alleato nel facilitare le attività 
umane. Pertanto, è necessario riconoscere la necessità di identificare, da un punto di vista 
sociale, il miglior sistema di responsabilità civile, che abbia la capacità di proteggere più 
efficacemente la persona e i suoi beni, in modo da non ridurre la loro tutela a un discorso 
dogmatico, puntando così a un effettivo accesso alla giustizia e alla garanzia della dignità 
umana nei tempi moderni. 
 
PAROLE CHIAVE: Intelligenza artificiale. Progressi. Insuccessi. Nuove tecnologie. 
Giustizia. 
 
 

INTRODUÇÃO 
 

No contexto econômico os fatores intangíveis como: inovação, ciência, tecnologia 

e aprendizado assumem cada    vez mais importância na atualidade, as novas tecnologias 

evidenciam um sistema de inovação capaz de servir como um instrumento da política de 

desenvolvimento ambiental global reunindo arranjos institucionais para ampliar sua 

capacidade de produção e inovação, visando atender uma política mundial de 

desenvolvimento por intermédio da inteligência artificial.   

Nesse sentido, os países em desenvolvimento apesar de inseridos no arranjo 

institucional de desenvolvimento global possuem sua capacidade de geração, difusão e 

adoção de novas tecnologias restrita aos ditames globais estabelecidos em grande parte por 

conglomerados econômicos com relevante capacidade inovadora nas relações globais de 

trabalho. 
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Este fator reflete as desigualdades econômicas de investimentos tecnológicos, 

além do agravamento da fragilidade da política regional de desenvolvimento científico 

moderno fragmentado e desarticulado diante da política global de desenvolvimento 

competitiva e moderna das novas tecnologias mundiais. 

Assim, evidencia-se que os benefícios trazidos pela inteligência artificial para mitigar 

os impactos trabalhistas e socioambientais em relação a comodidade e conveniência do cidadão, 

além do desenvolvimento econômico que esta pode gerar no seu país não se pode deixar de 

considerar as características peculiares desse tipo de tecnologia e seus riscos inerentes ao 

processo de desenvolvimento com o uso das novas tecnologias, que a permite, aprender com a 

própria experiência em relação ao meio ambiente. 

Os aspectos da “inteligência artificial” evidenciam a metáfora da inteligência humana, 

já que reúnem o sistema de um computador e o atributo relacionado ao ser humano: a 

inteligência, os quais guardam na prática diversas críticas. 

 

1. A PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS INTERNACIONAIS E O EFETIVO 

ACESSO À JUSTIÇA TRABALHISTA E SOCIOAMBIENTAL NA 

MODERNIDADE.  

 
Para Norberto Bobbio, "os direitos humanos nascem como direitos naturais universais, 

desenvolvem-se como direitos positivos particulares quando cada Constituição incorpora 

Declarações de Direito, para finalmente encontrarem sua plena realização como direitos 

positivos universais". 

O estudo dos Direitos Humanos desencadeou a rediscussão da democracia e sua forma 

eletiva da escolha dos representantes do povo, na ineficácia das sanções no plano internacional; 

e na discussão acerca da sua universalização, em que Gomez afirma que na verdade isso 

representaria um falso debate, vez que não se trata da exclusão de uma cultura ou imposição de 

outra, mas da vigência global dos Direitos Humanos, a qual deve ser admitida sem perder a 

diversidade cultural dos povos, se ingressando num diálogo para a construção de um Estado 

transcultural, tornando-se indispensável uma releitura da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos de 1948, a fim de englobar novos valores e princípios. 

Direitos humanos são intrínsecos ao cidadão, são transversais em todas as áreas de  

conhecimento, perpassam em todas as políticas públicas desenvolvidas  e  podem  ser  exigidos 

 



 

 

4 

2 1 

independentemente da sua normatização no plano doméstico, vez que foram proclamados e 

consagrados em instrumentos internacionais reconhecidos. 

A normatização dos Direitos Humanos em plano doméstico e a adesão dos instrumentos 

internacionais de proteção dos Direitos Humanos esbarram na aversão daqueles que a cedem 

ao relativismo cultural, por não admitir a interferência de um organismo internacional em sua 

política interna e tampouco aceitam os valores consagrados nos instrumentos internacionais. 

No entanto, existe um reconhecimento desses direitos por diversos países através da ratificação 

de Tratados, Pactos, Convenções e Acordos internacionais. 

Dessa maneira, com os impactos ocasionados pelas novas tecnologias deve-se observar 

os preceitos internacionalmente consolidados, para se alcançar o efetivo acesso à justiça como 

um direito humanitário básico tanto na seara individual ou coletiva em relação ao direito do 

trabalho. 

Nesse sentido, ilustra-se o entendimento de Watanabe, para quem o acesso à justiça é 

mais que acesso à tutela do poder judiciário, é acesso a uma ordem jurídica justa. 

Em decorrência das novas políticas globais de desenvolvimento tecnológico é 

imprescindível iniciar a busca de um acesso concreto à justiça tendo em vista que as novas 

tecnologias ainda não possuem características de algoritmos e comandos exatos e precisos, 

portanto, passível de falhas no seu sistema de comunicação e inovação. 

As ferramentas judiciais e extrajudiciais para garantia dos direitos na era digital 

avançada devem concentrar seus esforços no conjunto geral de instituições e mecanismos, 

pessoas e procedimentos utilizados tanto para processar como para prevenir disputas, visando 

assegurar a segurança jurídica das relações com o advento das novas tecnologias nas atuais 

relações de trabalho. 

Com o advento das novas tecnologias deve-se observar criticamente sua constante 

utilização nas demandas jurídicas, à medida que na tentativa de reduzir custos para 

simplesmente eliminar a representação por advogado em certos procedimentos, observa-se que 

os litigantes de baixo nível econômico e educacional provavelmente não terão a capacidade de 

apresentar seus próprios casos de maneira eficiente, sendo  prejudicados mais do que 

beneficiados com a utilização das novas tecnologias na modernidade. 

E o direito sendo um instrumento da sociedade deve ser observado nas relações sociais 

entre pessoas, grupos e etnias diferentes para o estabelecimento do ordenamento jurídico 

regulador capaz de estabelecer direitos e obrigações a serem respeitadas (Menezes, 2013, p.29). 
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2. OS FUNDAMENTOS JURÍDICOS DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL PARA O 

DEEP LEARNING SEUS IMPACTOS NAS NOVAS TECNOLOGIAS. 

 

Atualmente deve-se observar que os principais aspectos da inteligência artificial estão 

relacionados ao uso das novas tecnologias aplicados ao meio ambiente, visando mitigar os 

impactos ambientais, sendo importante destacar que existem vários tipos de inteligência 

artificial que possuem graus diversos de complexidade. Nem todos os tipos de inteligência 

artificial geram dúvidas quanto à responsabilidade civil, mas tão somente aquelas que têm 

componentes que conferem autonomia ao sistema, ou seja, que geram a desvinculação da 

conduta deste à ação ou omissão humana.  

Nesse sentido, é esclarecedora a abordagem de Kai-Fu Lee sobre as “ondas da 

inteligência artificial”. O referido autor menciona que existem quatro ondas da referida 

tecnologia, definidas pela sua complexidade e estágio de amadurecimento (Lee, 2018, p. 105). 

Ele chama a primeira onda de “Internet AI”, que diz respeito principalmente aos 

sistemas de recomendação, que já são altamente utilizados e amadurecidos. Nesses sistemas, o 

próprio usuário da internet fornece os dados necessários ao aprimoramento da Internet AI. A 

título de exemplo, cita-se os sistemas de recomendação que são alimentados com dados dos 

internautas durante o seu acesso à internet. Esses dados seriam o tempo de navegação, o clique 

em determinados links, o ato de rolar a página para continuar a ter acesso a determinado 

conteúdo, dentre outras informações obtidas quando o usuário se encontra online (Lee, 2018, 

p. 107).  

A segunda onda seria a da “Business AI”, correspondente à tecnologia que emprega 

algoritmos no desempenho de atividades em um ramo específico do negócio, por exemplo, as 

fintechs, os softwares utilizados para diagnose médica, e aqueles empregados no âmbito jurídico 

para desenvolver decisões judiciais ou contratos. (Lee, 2018, p. 111).  

Na terceira onda, a “Perception AI” tem sensibilidade em relação à imagem e ao som, 

que a permite ouvir e enxergar como um humano. Esse tipo de tecnologia é capaz de fazer 

inferências a respeito dos sons e imagens que, como consequência, atenuam os limites entre o 

online e o offline. Conforme Lee, isso ocorre quando, por exemplo, o usuário da tecnologia 

pede, no universo online, algum produto delivery por reconhecimento de voz e o pedido chega 

até ele no mundo offline, ou quando o usuário utiliza o seu rosto para fazer um pagamento (Lee, 

2018, p. 117). 
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Por fim, a quarta onda, a mais revolucionária e complexa delas, é identificada pela 

“Autonomos AI”, ou seja, pelos sistemas autônomos. 

Segundo o autor, a tecnologia autônoma consegue tomar decisões e improvisar, de 

acordo com as mudanças de condições. Isso significa dizer que a inteligência artificial lida com 

desvios de padrão e irregularidades, diferentemente dos sistemas automáticos, que apenas 

repetem uma ação requerida por um humano. Exemplo de tecnologia autônoma são os veículos 

não tripulados. Segundo Lee, essa tecnologia que já começa a ser introduzida timidamente na 

sociedade, revolucionará a forma de vida das pessoas (Lee, 2018, p.129).  

E é justamente esse tipo de tecnologia que interessa ao presente Projeto de pesquisa 

devido sua relevante importância para os estudos do direito na atualidade, uma vez que ela tem 

a capacidade de se desvincular dos comandos humanos, aprender com a própria experiência e 

ter condutas emergentes e imprevisíveis fundamentais para o direito do trabalho. 

Nesse sentido, o que deve se compreender por “inteligência artificial” neste estudo: os 

sistemas autônomos que, em razão de suas características próprias, têm a capacidade de se 

desvincularem da sua programação inicial. 

Avançando nos tipos de inteligência artificial, é imprescindível mencionar o mecanismo 

de aprendizado de máquina, que atribuem ao sistema a capacidade de aprender a partir da 

própria experiência, gerando soluções e decisões originais.  

Dessa forma, considerando os algoritmos capazes de aprender, uma vez que eles são 

deixados soltos em um manancial de dados, eles podem trazer inferências muitas vezes não 

esperadas pelo programador. 

A humanização e inserção dessa tecnologia na cultura jurídica através de sua 

argumentação como elemento é importante para ampliar as possibilidades da atuação humana 

no âmbito do direito. 

Com o advento das novas tecnologias a utilização de robôs utilizando o sistema de 

inteligência artificial deve mitigar os impactos de elevado nível das demandas processuais para 

julgamento, pois deverá produzir decisões em bloco de matérias idênticas permitindo aos juízes 

dedicar-se com maior atenção aos casos mais complexos que envolvam a temática ambiental. 

A aceleração na tramitação processual, a velocidade nos julgamentos, a mitigação das 

elevadas demandas processuais no poder judiciário e a diminuição dos gastos com a estrutura 

judicial, fundamentais para a razoável duração do processo com um gasto menor são aspectos 

importantes que estão impactando o aprimoramento dessas novas tecnologias pelas Cortes 
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Superiores no Brasil, os quais são importantes para o atendimento eficiente das demandas 

judiciárias.   

A objetividade algorítmica que é a confiança dos usuários nas ferramentas livres de 

subjetividade e erro, possuindo reduzida interferência e intervenções indevidas, diminuindo 

preceitos humanos do processo de decisão, tornando-a mais justa. Isso ocorre, devido a 

característica humana de conferir maior valor à causa do erro do que à prevalência técnica e 

matemática do protocolo de decisão. 

Outrossim, observe-se que não se está manifestando concordância ou discordância com 

os respectivos argumentos, mas tão somente, explicando como a atividade argumentativa pode 

envolver em seu interior aspectos que evidenciam a importância da utilização de novas 

tecnologias como a inteligência artificial pelo poder judiciário sem que seja o próprio robô 

determinando o resultado dessa atividade. 

Dessa maneira, os Estados devem observar o cumprimento dessas garantias sociais e 

tecnológicas de modo a realizá-las de forma plena e em sua integralidade, não deixando de, por 

exemplo, reparar o dano daquele direito com o advento das novas tecnologias que foi violado, 

em que pese tenha disponibilizado os meios necessários para promoção e a proteção deste 

direito no ordenamento jurídico nacional e internacional.                            

4. Avanços e retrocessos das novas tecnologias como vetor da inovação para o 

desenvolvimento laboral na atualidade. 

O uso da inteligência artificial na atualidade promoveu relevantes impactos sobre as 

novas tecnologias e no aprendizado das máquinas que possuem um sistema capaz de aprender 

com a própria experiência se desvinculando da programação inicial e tornam-se um sistema 

autônomo. Isso significa que os algoritmos são capazes de responder a situações imprevistas e 

irregulares, gerando outputs originais. Além do mais, procurou-se ressaltar o fato de que os 

algoritmos de sistemas complexos não respeitam uma lógica linear e heurística para a tomada 

de decisões. Por esse motivo, esses sistemas são chamados de caixas pretas, as quais dificultam 

o acesso à lógica adjacente a uma determinada decisão do software. 

Dessa maneira, o avanço tecnológico é importante para o direito como um instrumento 

de interpretação porque o aprendizado profundo - Deep learning pode ser utilizado para que os 

robôs sejam seus próprios intérpretes nas demandas jurídicas de absorção das tecnologias. 

A ideia central subjacente a essa formulação é aceitação da inovação como um 

processo social, isto é, concebida não de forma isolada, mas sim como resultado da 
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interação e atuação conjunta de diferentes agentes como: instituições de pesquisa, empresas 

e governo, imersos em um contexto sociocultural e econômico específico. 

No âmbito regional, a funcionalidade de um sistema de inovação pode contribuir 

decisivamente para reduzir as assimetrias econômicas e tecnológicas regionais e intra- 

regionais. Trata-se de uma construção teórica que vem ganhando espaço na agenda dos 

policy makers, mostrando-se útil como instrumento de análise e compreensão da 

capacidade inovadora e competitiva de países, regiões e setores, sendo, portanto, 

importante para as novas relações tecnológicas que são inauguradas socialmente e que 

possuem reflexos direto no âmbito jurídico nacional e internacional. 

Dessa maneira, as primeiras noções sobre Sistema de Inovação (SI) foram 

difundidas ainda no século    XIX pelo economista alemão Friedrich List (1789-1846), um 

autor clássico com uma contribuição inestimável para a economia industrial, embora seja 

pouco lembrado pela literatura econômica. Nos últimos anos, suas ideias têm sido 

resgatadas pela teoria evolucionária, particularmente pelos teóricos alinhados com a 

abordagem sobre sistema de inovação. Os autores dessa corrente, consideram List como 

precursor da teoria sobre SI. 

Nesse sentido, além de discutir as principais categorias do SI – capital humano, 

instituições, conhecimento acumulado, aprendizado interativo e tecnologia. List também 

enfatizou a necessidade de articulação entre eles para promoção do crescimento econômico da 

nação. Segundo Freeman (1995), List não apenas antecipou as características fundamentais da 

abordagem contemporânea, como também reconheceu a importância da tecnologia estrangeira 

para o processo de aprendizado doméstico e a necessidade de aumentar esse conhecimento 

através do próprio esforço da nação. Inteiramente de acordo, Lundvall (1992) afirma que 

List        delineou alguns dos mais importantes elementos do SNI. 

A abordagem sobre SI é uma das construções teóricas que tem se destacado na 

literatura evolucionária, abrangendo desde a dimensão nacional, bem como regional e até 

setorial. O termo vem ganhando cada vez mais espaço nas discussões acadêmicas e na 

agenda de políticas de desenvolvimento (nacional e regional), como resultado da busca 

pela   compreensão de processos inovadores, que possam contribuir para a superação das 

disparidades econômicas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Nesse contexto, os sistemas regionais de proteção aos Direitos Humanos possuem papel 

relevante neste processo de desenvolvimento social e tecnológico, uma vez que as perspectivas 

de ampliação e de fortalecimento desses sistemas ocorreram fundamentalmente pelo fato de 

estarem mais próximos daqueles beneficiados com ações voltadas para a sua proteção e garantia 

dos direitos sociais.    

O Sistema Interamericano de Proteção aos Direitos Humanos tem atuado decisivamente 

sobre o assunto, desde sua concepção até na promoção dos Direitos Humanos com a expansão 

das novas tecnologias aplicadas ao meio ambiente. 

O retardo na prestação da tutela jurisdicional não é apenas uma das características dos 

processos judiciais brasileiros, mas também pode ser vislumbrado nos trâmites das denúncias 

nos Organismos Internacionais acerca da temática de Ciências ambientais. A demora para o 

provimento final da decisão gera também a discussão acerca da eficácia e da adequação dos 

recursos disponíveis com o advento das novas tecnologias, seja na esfera interna ou na esfera 

internacional, acerca da violação dos novos direitos. 

Apesar do governo brasileiro ter atuado para implementar uma política nacional voltada 

aos Direitos Humanos nas relações de trabalho e ter obtido alterações e inovações legislativas 

importantes para a consecução de tais fins, a alternância daqueles que ocupam os cargos  dos 

poderes constituídos no Brasil tem impedido que as políticas públicas sejam realizadas de forma 

permanente, monitorada e avaliada sucessivamente, além das constantes alterações nos 

processos de inovação exigindo atualizações tecnológicas dos operadores do direito e do 

sistema de justiça. 

São medidas governamentais que atendem o interesse da comunidade internacional 

quando graves casos de violações de Direitos Humanos ocorrem ou quando são submetidos à 

apreciação dos organismos internacionais, que envolvam inteligência artificial. 

Por fim, o emprego do aprendizado profundo – Deep learning como uma tecnologia 

disruptiva que promete inúmeros pontos de aderência ao direito em relação a racionalidade 

objetiva para solucionar problemas sociais, bem como, a rapidez, a economia e a precisão no 

equacionamento de problemas sociais e as relações de trabalho, ilustram sua importância na 

seara jurídica, pois apresenta possíveis soluções à luz dos preceitos gadamerianos para 

empregar a produção dos robôs visando melhor elucidar o discurso jurídico e dinamizar  a 

solução de um problema apresentado.  
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Desse modo, a inteligência artificial aplicada ao aprendizado profundo envolvendo 

aspectos jurídicos não equacionará todos os problemas presentes no Poder judiciário para o 

efetivo acesso à justiça, mas certamente contribuirá para que novos elementos tecnológicos de 

inovação nos âmbitos interno e internacional atendam a interpretação do direito na atualidade 

com o advento das novas tecnologias fundamentais para o desenvolvimento sustentável e 

mitigação dos impactos trabalhistas e  socioambientais na moderna sociedade global.  
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